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O artigo aborda a noção de precariedade subjetiva, a fim de contribuir para uma compreensão sociológica dos proble-
mas de saúde mental na atualidade. A precariedade subjetiva constitui uma condição individual típica proveniente das 
transformações das sociedades capitalistas contemporâneas, que estabeleceram e sacralizaram categorias como incer-
teza, instabilidade, adaptação, autonomia, autorrealização, provisoriedade, fluidez, mobilidade, velocidade, flexibili-
dade e risco. Esperamos mostrar que, para além de fatores socioeconômicos que explicam a incidência dos problemas 
de saúde mental, a própria concepção de vida intrínseca ao imaginário neoliberal pode contribuir para a interpretação 
do fenômeno. Inicialmente, apresentamos como o neoliberalismo se tornou uma cultura, em termos de produção 
de valores sociais que orientam os modos de vida individuais. Em seguida, analisamos de que forma a precariedade 
subjetiva devém uma norma social contra a qual o indivíduo é instado a voltar-se isoladamente. Por fim, procuramos 
assinalar experiências coletivas alternativas e diversas que podem confrontar a precariedade subjetiva. Dessa forma, 
pretendemos politizar o sofrimento psíquico como experiência social, diferentemente das explicações da psiquiatria e 
da cultura neoliberal, as quais o reduzem, em geral, ao indivíduo. 

Palavras-chave: Precariedade subjetiva. Saúde mental. Cultura neoliberal. Politização.

1INTRODUÇÃO

Tanto no senso comum quanto na opi-
nião pública, é lugar-comum a constatação de 
que o modo de vida na sociedade contempo-
rânea compromete a saúde mental dos indiví-
duos. Não obstante essa percepção social, são 
os mesmos indivíduos que são instados a gerir 
sua própria saúde mental mediante autocuida-
dos diversos. A essa dupla observação, duas 
questões se impõem: como compreender so-
ciologicamente a implicação e a reflexividade 
entre concepção de vida e saúde mental nos 
dias atuais? E como a sociologia, em sua con-
tribuição clínica, pode pensar as linhas de fuga 
diante da catástrofe psíquica? 

Recentemente, o historiador Jérôme Bas-
chet (2021) afirmou que o século XXI teve seu 
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início com o advento da pandemia de covid-19 
em 2020, da mesma forma que, para muitos 
historiadores, o século XX teria começado em 
1914, com o ciclo das guerras mundiais. Como 
se sabe, a pandemia de covid-19 foi, de fato, 
um acontecimento global significativo para 
a humanidade como um todo e, em particu-
lar, para as sociedades ditas “civilizadas” ou 
“avançadas”,2 entre as quais o capitalismo, em 
sua forma atual neoliberal, figura como orga-
nização social hegemônica. Entendida como 
fato social total,3 a pandemia tanto intensifi-
cou processos sociais tendenciais – aceleração 

2 Como testemunha A queda do céu, os povos indígenas 
lidam com epidemias (xawara) mortais desde o contato 
com o “povo da mercadoria”, como Davi Kopenawa se 
refere aos brancos da civilização ocidental. “Sempre fico 
consternado quando olho para o vazio na floresta em que 
meus parentes eram tão numerosos. A epidemia xawara 
nunca foi embora de nossa terra e, desde então, os nossos 
continuam morrendo do mesmo modo” (Kopenawa; Al-
bert, 2015, p. 245-246). Na pandemia de covid-19, tudo se 
passava como se todos tivéssemos nos tornados indígenas, 
conforme a célebre formulação de Lévi-Strauss segundo a 
qual estaríamos fazendo de nós o que fizemos deles (Al-
bert, 2020; Castro, 2021).
3 Para Philippe Descola (2021), a pandemia de covid-19 
pode ser compreendida a partir do conceito de “fato social 
total”, de Marcel Mauss, isto é, como fenômeno revelador 
da natureza profunda de uma sociedade. É nesse sentido 
que, segundo o antropólogo, a pandemia de covid-19 tor-
nava possível a exacerbação dos traços do capitalismo pós-
-industrial que governa o mundo atual.
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social, mental e digital, trabalho e educação 
remotos, precarização do mundo do trabalho, 
decomposição salarial, individualização, de-
sigualdades e violências socioeconômicas, ra-
ciais, étnicas, geográficas e de gênero – quanto 
foi percebida como antecâmara da catástrofe 
ecológica (Castro, 2021; Danowski, 2021; Des-
cola, 2021; Latour, 2020), uma vez que tinha 
em comum com esta a ameaça à experiência 
humana no planeta.4

Mas uma outra crise também já estava 
em curso e foi agudizada com a pandemia de 
covid-19. Trata-se da crise psíquica (Corbane-
zi, 2023), para a qual o crítico cultural Mark 
Fisher (2020) chamou a atenção em seu céle-
bre Realismo capitalista [2009], ao relacionar 
sua experiência depressiva e o sofrimento psí-
quico generalizado com o modo operatório do 
capitalismo contemporâneo. Com efeito, as-
siste-se a uma catástrofe global possivelmen-
te tão importante quanto a ecológica, à qual, 
contudo, a atenção volta-se especialmente ao 
indivíduo, desconsiderando o aspecto estrutu-
ral da sociedade. Não obstante a atenção pú-
blica (médica, governamental, midiática), para 
a crise do sofrimento psíquico, ainda não há 
tratado global com visibilidade semelhante ao 
Acordo de Paris para mitigar os problemas de 
uma saúde mental que se esgota à maneira dos 
recursos naturais, a partir de uma concepção 
igualmente predatória e extrativista de recur-
sos humanos subjetivos imprescindíveis à fase 
atual do capitalismo.5

4 Sabe-se que a pandemia de covid-19 ameaçava exclusi-
vamente a experiência humana, diferentemente da crise 
ecológica – a um só tempo climática e ambiental –, que 
coloca inteiramente em risco a natureza. Como salientou 
o sociólogo Anthony Giddens (1991) já nos anos 1990, a 
crise ecológica figura entre as consequências da moderni-
dade, isto é, um efeito não esperado do desenvolvimento 
do capitalismo moderno e igualmente não previsto pelos 
clássicos fundadores da sociologia que o analisavam.
5 Em análise de documentos da Organização Mundial da 
Saúde (OMS) sobre políticas globais de saúde mental, Sô-
nia Maluf apresenta, neste dossiê, os contornos de planos 
de ações e metas globais da OMS para a saúde mental. A 
pesquisadora mostra também como o discurso oficial da 
OMS sobre a saúde mental é um campo em disputa: de 
um lado, enfatiza-se o reconhecimento do papel de fatores 
sociais, culturais e econômicos para a compreensão dos 
problemas de saúde mental; de outro, as estratégias para 
a efetivação de planos e metas tendem a se reduzir à con-
figuração individualista, da qual participam tanto a racio-
nalidade neoliberal quanto a explicação psiquiátrica. Em 

Em A imaginação sociológica, Wright 
Mills (1969) sublinha o princípio sociológico 
básico de que, quando uma perturbação pesso-
al acomete parte significativa dos indivíduos 
de uma determinada sociedade, não se trata 
mais de problema individual.6 Ora, vivemos 
em um mundo que se baseia globalmente 
na ordem social capitalista e no qual se esti-
ma que 970 milhões de pessoas sofram com 
transtornos mentais. Destas, 301 milhões vi-
vem com transtornos de ansiedade – o Brasil é 
considerado “líder” mundial da categoria com 
cerca de 19 milhões de pessoas com ansiedade 
patológica, o que equivale a 9% da população 
nacional – e 280 milhões com transtornos de-
pressivos (WHO, 2022, p. 41). Por que insistir 
em abordar o sofrimento psíquico como pro-
blema individual? 

É verdade que, em termos teóricos, o fe-
nômeno da saúde mental é definido por sua 
complexidade biopsicossocial. No Brasil, por 
exemplo, dispositivos como a Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS) e seus Centros de Aten-
ção Psicossocial (CAPS) tentam pôr em prática 
tal postulado.7 No entanto, para a psiquiatria 
hegemônica, que desempenha ainda um pa-
pel central nessas instituições e que procura 
controlar a epidemia de transtornos mentais 
por meio da medicalização do sofrimento, os 
transtornos mentais são compreendidos fun-
damentalmente como disfunções neuroquí-
micas, que se reduzem, em última instância, 
ao funcionamento orgânico individual. Para 
o imaginário social neoliberal, por sua vez, o 
sofrimento psíquico pode ser proveniente de 
escolhas malsucedidas e da má gestão dos ca-
pitais subjetivos – capacidades emocionais, re-

última instância, argumenta a autora, a configuração indi-
vidualista resta hegemônica no discurso oficial da OMS.
6 Já nos anos 1950, o sociólogo estadunidense criticava a 
redução – realizada pela psiquiatria e pela psicanálise – 
das patologias mentais a problema individual, desferindo, 
nesse sentido, uma crítica contundente a Ernest Jones 
(Mills, 1969, p. 19-20). Sobre o papel conservador desem-
penhado por Jones na promoção de Freud e da psicanálise, 
ver Gabarron-Garcia (2023).
7 Uma amostra das dificuldades da implementação de tais 
dispositivos pode ser conferida no estudo de caso de Bar-
ros (2023). 
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lacionais, cognitivas, intelectuais – do próprio 
indivíduo, que gozaria de liberdade e autono-
mia para tanto.8

Embora a saúde mental seja abordada 
como questão pública, não há a enunciação 
oficial e global de que o sofrimento psíquico 
– aí incluídos os diagnósticos paradigmáticos 
de nossa época, como depressão, ansiedade, 
Transtorno do Déficit de Atenção com Hipe-
ratividade (TDAH) e síndrome de burnout – 
seja também o efeito da dimensão estrutural 
da sociedade em que os indivíduos vivem, 
afinal uma tal declaração poderia implicar a 
necessidade de uma transformação social ra-
dical.9 Tudo se passa como se o desvio à nor-
ma se limitasse ao indivíduo enquanto homo 
clausus.10 Em O Anti-Édipo, cujo subtítulo é 
precisamente Capitalismo e Esquizofrenia, De-
leuze e Guattari (2010) se voltavam contra a 
representação do inconsciente realizada pela 
psicanálise freudiana, a fim de sustentar que 
a patologia mental não deriva exclusivamente 
da relação do indivíduo consigo mesmo e com 
a família. Para os autores, o inconsciente fun-
ciona antes de tudo como uma fábrica, em ter-
mos de produção (e não de representação) da 
realidade. Segundo o raciocínio, o delírio não 
seria expressão da relação indivíduo-família, 
mas, antes de tudo, histórico-social: delira-se 
povos, economia, história, cultura, geografia, 
política11. De forma semelhante, Artaud (2017) 
8 Convém notar que a transformação radical do paradigma 
psiquiátrico com a publicação do DSM-III (APA,1980) em 
1980 se dá concomitantemente com os processos de neo-
liberalização das sociedades capitalistas ocidentais. Esse é 
um assunto que abordamos em Corbanezi (2018, 2021b).
9 Tomemos como base o raciocínio lógico radical de ma-
nifestações socioecológicas a respeito da crise climática, 
o qual se personifica também na figura da jovem ambien-
talista Greta Thumberg: mudemos o sistema, não o clima 
(Löwy, 2023). Em crítica à forma socialmente alienada de 
produção do conhecimento científico, o matemático Ale-
xander Grothendieck (2014) também afirmava que não bas-
tava mudar o modo de produção do conhecimento, mas o 
modelo industrial de civilização no qual ele está inserido.

10 Em discussão teórico-metodológica sobre a relação in-
divíduo-sociedade, Norbert Elias (2011, p. 230) assim defi-
ne o homo clausus: “A concepção do indivíduo como homo 
clausus, um pequeno mundo em si mesmo que, em última 
análise, existe inteiramente independente do grande mun-
do externo, determina a imagem do homem em geral”.
11 Voltado à realidade psíquica, trata-se do mesmo postula-
do sociológico geral de Mills (1969, p. 10): “A história que 
atinge todo homem é a história mundial”.

– referência fundamental para os autores de 
Mil platôs – sustentou que o silenciamento de 
Van Gogh não se reduzia a um ato individual. 
Para o artista francês, Van Gogh fora, antes de 
tudo, o “suicidado pela sociedade”.12 

Nosso contemporâneo, Mark Fisher tam-
bém se suicidou e legou um diagnóstico per-
cuciente a respeito da relação entre sofrimento 
psíquico e sociedade, evocando a urgência de 
sociologizar e de politizar a saúde mental atu-
almente. Sociologizar – termo empreendido 
aqui por nós – significa compreender inicial-
mente em que sociedade o sofrimento psíquico 
aparece de forma epidêmica.13 É o que visamos 
realizar nas duas primeiras seções do artigo, 
ao abordar a cultura neoliberal e a instituição 
da precariedade subjetiva, em que esta apare-
ce não unicamente como efeito daquela, mas 
como norma social. Politizar a saúde mental, 
por sua vez, implica tanto demonstrar o vín-
culo indivíduo-sociedade no que diz respeito 
à produção do sofrimento psíquico quanto in-
dicar estudos, formas terapêuticas e experiên-
cia de sociabilidade que podem coletivamente 
produzir outros modos de subjetivação não 
baseados nos princípios da cultura neolibe-
ral. É o que procuramos realizar na última se-
ção do artigo, de modo que a sociologia possa 
contribuir a partir da consideração do aspecto 
estrutural da dimensão social que envolve a 
complexidade da saúde mental enquanto fenô-
meno biopsicossocial.

12 Boa parte da produção intelectual chama a atenção para 
a correlação causal entre sofrimento psíquico e socieda-
de. Contemporaneamente, podemos destacar desde Fanon 
(2020), que mostrou, nos anos 1950 e 1960, os efeitos do 
colonialismo sobre o psiquismo, passando por diferentes 
perspectivas antipsiquiátricas (Basaglia, Laing, Cooper, 
Szasz), até mais recentemente Han (2017), que sustenta 
que a produção do sofrimento psíquico decorre da socie-
dade do desempenho. Segundo Ehrenberg (2012), tal abor-
dagem normativa, da qual o autor se distancia, é predomi-
nante nos estudos sociológicos, antropológicos, filosóficos 
e psicanalíticos sobre o tema e frequentemente demanda-
da também por profissionais da saúde mental. 
13 Sabemos que a epidemia dos transtornos mentais é tam-
bém uma construção social, o que significa dizer que ela é 
produzida enquanto ideia por diferentes discursos, como 
o médico, o científico, o econômico e o social. A esse res-
peito, ver Corbanezi (2021b), em que procuramos mostrar 
a produção da ideia de epidemia depressiva a partir da 
afinidade entre o desenvolvimento da nosologia psiquiá-
trica dos transtornos depressivos e os valores sociais do 
capitalismo contemporâneo.
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CULTURA NEOLIBERAL

O termo “neoliberalismo” é muitas ve-
zes considerado genérico, amplo, impreciso 
e mesmo controverso. Segundo os críticos da 
terminologia, trata-se de um conceito excessi-
vamente abrangente para circunscrever empi-
ricamente sociedades capitalistas complexas e 
singulares. Todavia, o conceito é relativamen-
te estabelecido no campo das ciências huma-
nas e sociais e significativamente mobilizado 
como categoria de análise por críticos de tal 
formação e estágio das sociedades capitalistas 
ocidentais (Andrade, 2019; Corbanezi; Rasia, 
2020). Interessa-nos aqui delinear o que en-
tendemos por cultura neoliberal, noção que a 
literatura sociológica aborda de forma mais ou 
menos explícita, ainda que a ideia seja inequí-
voca em uma variedade de autores como Fou-
cault, Bourdieu, Bauman, Sennett, David Har-
vey, Naomi Klein, Wendy Brown, entre outros. 

Para o nosso propósito, o conceito de cul-
tura não está relacionado ao sentido capitalis-
ta, da produção cultural enquanto mercadoria, 
tal como examinado por Adorno e Horkheimer 
(1985) por meio do conceito de indústria cultu-
ral, tampouco à cultura como cultivo de espíri-
to, conforme a análise de Norbert Elias (2011) 
sobre o papel da intelligentsia ascendente na 
formação da civilização moderna. O concei-
to de cultura de que lançamos mão se refere à 
produção de valores globais que orientam os 
modos de vida e produzem subjetividades es-
pecíficas. Félix Guattari (1996) nomeou essa 
concepção de cultura, proveniente da antropo-
logia, como “cultura-alma coletiva”, na medida 
em que envolve uma determinada civilização 
em seu conjunto. Diferentemente das outras 
duas acepções, trata-se de uma forma de cultura 
da qual todos participam e que produz modos 
de subjetivação comuns. Dessa forma, a cultura 
capitalística, segundo a terminologia utilizada 
pelo filósofo e psicanalista francês, produz uma 
subjetividade capitalística, que, por sua vez, 
impede o desenvolvimento de outras subjetivi-
dades – singulares, menores, não hegemônicas, 

desviantes da normalidade social –, não obstan-
te a incitação contemporânea à diferença e ao 
multiculturalismo baseada em princípios neoli-
berais (Boccara, 2013). É nesse sentido, enquan-
to conjunto de valores de que todos em alguma 
medida partilhamos, que nos servimos aqui do 
conceito de cultura neoliberal. 

Não é nosso propósito, portanto, ana-
lisar uma singularidade empírica específica 
do neoliberalismo, mas apresentar os traços 
gerais da cultura neoliberal que tomou forma 
nos últimos 50 anos nos países capitalistas oci-
dentais.14 Como Margaret Thatcher (1981) pro-
fetizou em entrevista ao jornal Sunday Times, 
“a economia é o método, o objetivo é mudar o 
coração e a alma”. Qual é, afinal, essa alteração 
na cultura-alma coletiva que implica efetiva-
mente a concepção atual e dominante de vida?

Um axioma do capitalismo é a necessi-
dade de crescimento ilimitado. Para tanto, o 
recurso à exploração (da natureza, do trabalho) 
sempre foi o meio de alcançá-lo.15 Contudo, 
se no período disciplinar-fordista buscava-se 
realizar o objetivo mediante a manutenção da 
ordem e da estabilidade social (na família, na 
escola, no trabalho), na sociedade pós-disci-
plinar contemporânea procura-se efetuá-lo por 
meio da promoção de valores sociais como a 
liberdade e a autonomia, das quais decorrem 
sentimentos e experiências de instabilidade, de 
incerteza, de insegurança, de risco (Bauman, 
2001; Castel, 1995; Sennett, 2019). Com efeito, 
diagnósticos sociológicos diferentes abordam 
essa transformação fundamental nas socieda-
des capitalistas contemporâneas desde os anos 
1970 e 1980, quando da ascensão do neolibera-
lismo como forma de governo. Para Ehrenberg 
(1998, 2012), por exemplo, tal transformação 

14 Limitamo-nos aqui a indicar os seguintes estudos sobre 
as origens e as variações teóricas e históricas do neolibe-
ralismo: Foucault (2008), Dardot e Laval (2016), Harvey 
(2008) e Stiegler (2019). Analisamos detidamente o assun-
to em Corbanezi e Rasia (2020).
15 Crescimento ilimitado via exploração: eis a razão lógica 
segundo a qual o capitalismo moderno e contemporâneo 
não pode ser sustentável. Necessária, tal crítica de que 
o capitalismo é ecologicamente insustentável se tornou 
atualmente banal, como afirmam Dardot e Laval (2015, p. 
514). Queremos problematizar aqui a crise psíquica basea-
da no mesmo princípio.
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social, que o autor situa no domínio das re-
presentações coletivas que as sociedades con-
temporâneas fazem delas mesmas, implica a 
transição do indivíduo obediente e culpado ao 
indivíduo autônomo e insuficiente: se, antes, 
a patologia mental estava inscrita no problema 
da interdição disciplinar (modelo conflitual da 
neurose freudiana), atualmente, considerando 
a ascensão da autonomia como norma social, as 
patologias gravitam em torno da incapacidade 
da ação individual.16 Como se sabe, a transfor-
mação do paradigma produtivo fordista para o 
modelo flexível atual resulta também da apro-
priação que o status quo capitalista realizou da 
crítica ao modelo de trabalho da modernidade 
disciplinar (Boltanski; Chiapello, 2011). Em 
outros termos, significa dizer que a desintegra-
ção dos padrões estáveis de trabalho se deu por 
meio do próprio desejo dos trabalhadores, que 
não queriam passar a vida inteira empregados 
na mesma fábrica. Dessa apropriação capitalis-
ta do desejo (de autonomia, de liberdade, de 
emancipação), sustenta Fisher (2020), o pensa-
mento crítico não se reestabeleceu.17

Pode-se dizer que a passagem do indiví-
duo obediente ao supostamente autônomo sig-
nifica também a transformação do indivíduo 
disciplinado em indivíduo endividado (Deleu-
ze, 1992; Fisher, 2020). Neste novo regime, o 
controle interno sucede a vigilância externa. 
Teoricamente livres e autônomos, são os pró-
prios indivíduos que devem gerir e otimizar 
ao máximo suas capacidades, habilidades e 
potencialidades conforme as exigências das so-
ciedades capitalistas contemporâneas. Trata-se 
de uma nova forma de injunção segundo a qual 
é preciso administrar adequadamente também 
16 É o que o sociólogo francês nomeia como a passagem 
da autonomia-aspiração (vontade de emancipação no con-
texto da sociedade disciplinar) para a autonomia-condição 
(sociedade emancipatória pós-disciplinar, em que a auto-
nomia se torna norma social) (Ehrenberg, 2012).
17 Nos termos de Fisher (2020, p. 63): “[...] a esquerda nun-
ca se recuperou da rasteira que o capital lhe passou ao 
mobilizar e metabolizar o desejo de emancipação frente 
à rotina fordista”. Inspirado também em Deleuze e Guat-
tari – os quais, para Fisher (2020, p. 14), apresentam a 
interpretação do capitalismo “mais impressionante desde 
Marx” –, a questão fundamental para o autor de Realismo 
capitalista é como (re)capturar o desejo para a transforma-
ção da realidade social.

os capitais humanos subjetivos (López-Ruiz, 
2007). Mobilizando os desejos dos indivíduos, 
a cultura capitalista contemporânea visa fazer 
convergir interesses pessoais e empresariais, o 
que a linguagem management opera de forma 
explícita.18 É evidente que tal transformação 
não se deu de forma “natural”, mas a partir da 
incorporação da cultura neoliberal pelos pró-
prios atores sociais para avaliar desempenhos 
institucionais, empresariais e individuais em 
regime de competição absoluta.19 Cumprir e 
superar metas estabelecidas por uma nova bu-
rocracia managerial nos setores privado e pú-
blico se tornou o objetivo supremo – daí o en-
dividamento contínuo. A avaliação meramente 
“satisfatória” de um serviço ou de uma “entre-
ga”, segundo a linguagem corporativa dissemi-
nada no tecido social, pode ser insuficiente no 
contexto do imaginário neoliberal da ilimitação 
(Laval, 2020), no qual impera o culto da perfor-
mance, da excelência e da excedência. 

Portanto, para além de aspectos macro-
estruturais do neoliberalismo (privatização, 
desregulamentação, redução de gastos públi-
cos sociais e supostamente da intervenção es-
tatal20), os valores da cultura neoliberal – tais 
como competição, isolamento, fragmentação, 
velocidade, mudança e individualização exa-
cerbados – implicam diretamente a concepção 
e a conduta de vida dos indivíduos. Trata-se de 
uma “ontologia empresarial” (Deleuze, 1992; 
Dardot; Laval, 2016; Fisher, 2020; Foucault, 
2008) que envolve desde o Estado e as políticas 

18 Vide, por exemplo, o eufemismo de termos como “par-
ceiros” e “colaboradores” para substituir termos clássicos 
como “trabalhador” e “operário”, bem como a supervalori-
zação da felicidade, da descoberta de sentido no trabalho 
e do espírito sacrifical e de equipe. Sobre a mobilização da 
subjetividade pelas novas formas de gestão empresarial, 
ver Linhart (2015).
19 Vale notar, por exemplo, o processo de implementação 
da cultura neoliberal nas universidades brasileiras, que 
poderiam ser, em princípio, o lugar de resistência por ex-
celência aos valores neoliberais (Corbanezi, 2021a; Sguis-
sardi; Silva Junior, 2018; Silva, 1999).
20 Não obstante a terminologia comum do “Estado míni-
mo”, sabe-se que, desde sua fundação, o neoliberalismo se 
baseia na reconstrução de um Estado forte para a defesa 
de políticas econômicas favoráveis às classes dominan-
tes (Bourdieu, 1998; Dardot; Laval, 2016; Foucault, 2008; 
Wacquant, 2012). Como Fisher (2020) assevera recorrente-
mente, por exemplo, foi o Estado que salvou os bancos na 
crise econômica de 2008.
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públicas – formas e métricas de avaliação do 
desempenho em escolas, universidades, hos-
pitais, tribunais de justiça – até os indivíduos 
na relação consigo próprios e com os outros.21 
Entendido desse modo, o neoliberalismo não 
é realmente apenas uma política econômica, 
tampouco exclusivamente uma ideologia que 
mascararia a realidade efetiva conforme os in-
teresses dominantes. Trata-se, antes de tudo, 
de uma forma de poder que produz realidade 
social (discursos, saberes, práticas) e sujeitos 
específicos (vide, por exemplo, a emergência e 
o lugar do coaching enquanto discurso e prá-
tica na sociedade atual). É dessa maneira que 
o neoliberalismo constitui uma racionalidade 
(Dardot; Laval, 2016; Foucault, 2008) e, por 
extensão, uma cultura cujos valores orientam 
a conduta de vida (modos de pensar, sentir e 
agir) e produzem a subjetivação capitalista em 
sua forma neoliberal. Em outras palavras, a 
cultura neoliberal transforma o axioma capi-
talista do crescimento ilimitado via (auto)ex-
ploração e competição em forma de vida. Esse 
modo de produção de subjetividade e de su-
jeição não apenas engendra uma subjetivida-
de instável e fragilizada como a institui como 
norma social. Do ponto de vista sociológico, 
dessa precariedade subjetiva podem decorrer 
as formas atuais paradigmáticas de sofrimento 
psíquico: ansiedade (angústia proveniente do 
risco sempre eminente), depressão (sensação 
de fracasso em relação aos valores sociais vi-
gentes), burnout (esgotamento laboral), déficit 
de atenção e hiperatividade (inquietação con-
sequente da superestimulação conjugada com 
exigência de produtividade).

PRECARIEDADE SUBJETIVA

A cultura neoliberal, enquanto conjunto 
de valores que estabelece a concepção de vida 
hegemônica e orienta a conduta individual, 

21 Dardot e Laval (2016, p. 356-357) cunharam o termo “ul-
trassubjetivação” para apreender esse ethos individual que 
poderia ser sintetizado na fórmula “o além de si em si”.

produz a precariedade em sentido generaliza-
do. Em termos concretos, pode-se dizer que a 
precariedade é uma instituição moderna que 
acompanha o desenvolvimento do capitalismo 
em suas diferentes fases: liberalismo, tayloris-
mo-fordismo, estado de bem-estar social, neo-
liberalismo. No neoliberalismo, o processo de 
precarização é levado ao extremo, não apenas 
em razão de aspectos político-econômicos, tais 
como desregulamentações diversas – finan-
ceiras, ambientais, do mercado de trabalho –, 
subcontratação trabalhista, degradação sala-
rial e a desconstrução de serviços públicos es-
senciais.22 Em adição à precariedade objetiva, 
a cultura neoliberal estabelece a precariedade 
subjetiva a partir dos princípios que regem 
uma determinada concepção e condução de 
vida. Para além da autonomia, da liberdade de 
escolha e da potência de agir que configuram o 
individualismo contemporâneo, determinadas 
características como mobilidade, velocidade, 
adaptação, assunção de risco e mudança ins-
tituem a precariedade subjetiva como condi-
ção para o sucesso social. Tal afirmação não 
se restringe, portanto, aos trabalhadores, às 
classes médias e inferiores: trata-se de um esti-
lo e modo de vida dominante, disseminado no 
tecido social por discursos e práticas midiáti-
cas, empresariais e de aconselhamento psico-
lógico. O entendimento dessa condição pode 
contribuir para a compreensão e a problema-
tização sociológicas dos problemas de saúde 
mental na atualidade.

O conceito de precariedade subjetiva 
não é totalmente estabelecido no campo das ci-
ências humanas e sociais, ainda que possa ser 
inferido da literatura sociológica moderna e 
contemporânea. Ele difere, nesse aspecto, dos 
estudos sobre a noção de precariedade, exa-
minada amplamente no campo da sociologia 
do trabalho. Les métamorphoses de la question 
sociale, de Robert Castel (1995), é um marco 
importante a respeito do conceito de precarie-
dade e aborda também sua dimensão subjeti-

22 Como mostra Fábio Franco (2021), o neoliberalismo se 
baseia essencialmente no imperativo “Fazer precarizar”.



7

Elton Corbanezi

C
a

d
. C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
7,

 p
. 1

-1
6,

 e
02

40
34

, 2
02

4

va. Na obra, o sociólogo francês sustenta que a 
centralidade da categoria “trabalho” na socie-
dade contemporânea não é apenas econômica, 
mas também simbólica e psicológica. Desse 
modo, para além de relação técnica de produ-
ção, o trabalho constitui o suporte privilegia-
do de inscrição na estrutura social e, por meio 
dele, seria possível analisar o que o autor de-
signa como “zonas de coesão social”, a saber, a 
integração (trabalho assalariado estável), a vul-
nerabilidade (faixa intermediária que conjuga 
precariedade laboral e fragilidade de suportes) 
e a desfiliação social (ausência de participação 
em atividade produtiva e isolamento). Frente a 
tal classificação, é possível afirmar que o sen-
timento de incerteza e de vulnerabilidade pro-
veniente da não integração social por meio do 
trabalho impacta os indivíduos não apenas em 
termos objetivos (condições materiais), mas 
também subjetivos (identidade, autoestima, 
relações sociais, bem-estar, expectativa em re-
lação ao futuro). 

Um avanço importante para o estabeleci-
mento do conceito de “precariedade subjetiva” 
se dá, contudo, com as pesquisas de Danièle 
Linhart. A socióloga francesa elabora efetiva-
mente o conceito para ampliar a perspectiva da 
precariedade no campo da própria sociologia 
do trabalho. Conforme Linhart (2008, 2009a, 
2009b, 2015) argumenta em diversos estudos,23 
a precariedade subjetiva não concerne apenas 
aos trabalhadores que se encontram em tra-
balhos precários, com contratos temporários, 
baixos salários, horários irregulares, ausência 
de benefícios sociais e de proteção legal. Ela é 
extensiva aos trabalhadores assalariados está-
veis, submetidos às estratégias de dominação 
do management contemporâneo, que atribui 
centralidade à subjetividade dos indivíduos. 
Segundo Linhart (2008, p. 322), a precarieda-
de subjetiva constitui as “novas mazelas no 

23 O conceito aparece explicitamente em Linhart (2009a, 
2015). Nos estudos de Linhart (2008, 2015), ele decorre da 
ideia central de que a exploração e a mobilização absoluta 
da subjetividade fragilizam subjetivamente o trabalhador 
contemporâneo, que não possui, como a autora observa, 
duas subjetividades, uma para o trabalho e outro para a 
vida fora do trabalho (Linhart, 2008, p. 209).

trabalho”. É que a nova gestão empresarial 
não apenas mobiliza integralmente a subjeti-
vidade dos indivíduos (aspectos relacionais, 
cognitivos, afetivos, emocionais) como requer 
deles a prova constante – muitas vezes às cus-
tas dos colegas de trabalho – de que estão à 
altura das exigências de excelência e do posto 
que ocupam.24 A precariedade subjetiva decor-
re, portanto, da centralidade e da mobilização 
da subjetividade dos assalariados. Alinhada à 
perspectiva da psicodinâmica do trabalho de 
Christophe Dejours (1998), Linhart (2008, p. 
322, 2009, p. 212) sustenta que a forma extre-
ma da precariedade subjetiva pode levar até 
mesmo os “assalariados ‘bem integrados’” ao 
suicídio, o qual representa o signo cabal da 
inquietação e do inaceitável no mundo do tra-
balho contemporâneo.25 Como se vê, embora 
explícito em suas investigações, o conceito de 
“precariedade subjetiva” de Linhart está cir-
cunscrito à categoria trabalho. É verdade que 
o trabalho é uma categoria central incontestá-
vel na sociedade contemporânea, sobretudo se 
considerada a captura da subjetividade em sua 
totalidade e o ocaso praticamente completo da 
divisão entre tempo livre e tempo de trabalho 
no capitalismo cognitivo, imaterial e informa-
cional. Mas o conceito de precariedade subje-

24 Eis como Linhart (2009a, p. 2) define o conceito: “É o 
sentimento de não estar à vontade no trabalho, de não po-
der confiar nas rotinas profissionais [...]; é o sentimento 
de não dominar seu trabalho e de dever desenvolver, sem 
interrupção, esforços para se adaptar, para realizar os ob-
jetivos estabelecidos, para não se colocar em risco física 
e moralmente [...]. É o sentimento de não ter recursos em 
casos de problemas graves no trabalho, nem do lado da 
hierarquia (cada vez mais rara e menos disponível), nem 
dos coletivos de trabalho que se desgastaram com a in-
dividualização sistemática da gestão dos assalariados e a 
colocação deles em concorrência. É, assim, o sentimento 
de isolamento e abandono. É a perda da estima de si, rela-
cionada com o sentimento de mal dominar seu trabalho, 
com o sentimento de não estar à altura dele. É o medo, 
a ansiedade, o sentimento de insegurança que se nomeia 
comodamente de estresse”.
25 O caso emblemático são os suicídios em série na empre-
sa France Telecom. Na mesma direção, Standing (2014, p. 
29, 85-89) também sustenta que o precariado, cujas carac-
terísticas centrais são a incerteza e a insegurança crônicas, 
avança no serviço público, apesar da “tão cobiçada segu-
rança de vínculo empregatício”. O autor argumenta que a 
flexibilidade funcional, os deslocamentos, as avaliações e 
a cobrança por desempenho ocasionam intenso sofrimen-
to pessoal. Fisher (2020) mostra igualmente como o geren-
cialismo, baseado na cultura da auditoria, do desempenho 
e da flexibilidade, tende a suprimir os valores clássicos do 
que se entende por serviço público.
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tiva pode ser ainda mais difuso na sociedade 
e mesmo fazer parte do ethos contemporâneo.

Para além do campo da sociologia do 
trabalho, uma extensão importante da ideia de 
precariedade em sua dimensão existencial e 
subjetiva figura em Judith Butler (2011, 2015) e, 
especialmente, em Isabell Lorey (2015). A par-
tir da discussão ontológica sobre o que é uma 
vida, Butler (2015) argumenta, em linhas gerais, 
que a precariedade é uma condição humana co-
mum e, dessa forma, compartilhada por todos. 
No entanto, quando relacionados a organiza-
ções, normatividades e enquadramentos sociais 
e políticos que se desenvolvem historicamente, 
os graus de “precariedade existencial” variam 
conforme a “condição de precariedade”. O ar-
gumento central é que toda vida é precária, no 
sentido de que é frágil e requer suportes polí-
ticos, econômicos e sociais para sua manuten-
ção. No entanto, associada a essa concepção 
existencial de precariedade, a noção política de 
“condição precária” evidencia sua distribuição 
radicalmente desigual entre populações diver-
sas, o que também se dá em torno do luto, do 
reconhecimento e da violência, maximizados 
para uns e minimizados para outros.26

Na esteira de Butler, Lorey (2015) tam-
bém argumenta que os processos de neolibera-
lização das sociedades contemporâneas inten-
sificam ainda mais a distribuição desigual da 
precariedade. No entanto, a autora dá mais um 
passo ao argumentar que a precarização não 
apenas é efeito de estruturas sociais, políticas 
e econômicas como é ela própria, estruturante 

26 Nos termos de Butler (2015, p. 38): “A precariedade tem 
de ser compreendida não apenas como um aspecto desta 
ou daquela vida, mas como uma condição generalizada 
cuja generalidade só pode ser negada negando-se a pre-
cariedade enquanto tal. E a obrigação de pensar a preca-
riedade em termos de igualdade surge precisamente da 
irrefutável capacidade de generalização dessa condição. 
Partindo desse pressuposto, contesta-se a alocação dife-
rencial da precariedade e da condição de ser lamentado. 
Além disso, a própria ideia de precariedade implica uma 
dependência de redes e condições sociais, o que sugere 
que aqui não se trata da ‘vida como tal’, mas sempre e ape-
nas das condições de vida, da vida como algo que exige 
determinadas condições para se tornar uma vida vivível 
e, sobretudo, para tornar-se uma vida passível de luto”. 
A autora também realiza a discussão da distribuição de-
sigual da precariedade, do luto e da violência a partir de 
esquemas normativos que definem o grau de variedade do 
que é humano em Butler (2019).

nas sociedades capitalistas contemporâneas. 
Em outras palavras, com base na noção foucaul-
tiana de governamentalidade, a cientista polí-
tica alemã sustenta que a precariedade é uma 
estratégia política de governo incorporada pe-
los próprios governados.27 No neoliberalismo, 
argumenta Lorey (2015), a precarização estaria 
em processo de normalização, o que significa 
dizer que ela se democratiza e se torna uma 
condição comum – o que não implica, em hi-
pótese alguma, nivelamento e homogeneidade 
das formas de precarização que incidem sobre 
indivíduos, grupos e classes sociais.28 Institu-
cionalizada e normalizada, a precariedade não 
seria episódica, mas uma forma de regulação e 
de controle social que caracteriza as socieda-
des capitalistas contemporâneas, em que a in-
segurança constitui a preocupação central dos 
sujeitos, como também assinala Butler (Lorey, 
2015, p. VIII) no prefácio à obra.29 Mobilizando 
o desejo individual que reivindica a liberdade 
e recusa a obediência ao paradigma fordista-
-disciplinar, a tecnologia de governo neoliberal 
pôde transformar a precariedade em forma de 
(auto)governo, em que a condição de insegu-
rança se torna generalizada. Daí o significado 
ambivalente da precariedade no imaginário 
social: por um lado, exploração irrestrita; por 
outro, liberação de antigas formas de domina-

27 Lembremos que Foucault (2008) assegura que a sofisti-
cação da tecnologia de poder neoliberal reside sobretudo 
na capacidade de governar a partir da racionalidade dos 
próprios governados. Eis a chave para pensar o neolibera-
lismo como racionalidade.
28 A autora é categórica a esse respeito: “O processo de 
normalização [da precariedade] não implica igualdade na 
insegurança” (Lorey, 2015, p. 66). 
29 Convém notar que Bourdieu (1998) já afirmava nos anos 
1990 que a precariedade não seria apenas um efeito econô-
mico, mas também uma estratégia política de descoletivi-
zação, razão pela qual a resistência coletiva se tornava cada 
vez mais distante no contexto da precarização. Analisando 
movimentos em torno de subjetividades precárias como o 
EuroMayDay, Lorey (2015) defende a necessidade de ela-
boração de novas formas políticas de resistência a partir da 
própria condição de precariedade. Neste aspecto, a autora 
critica especialmente Robert Castel, que, diferentemente de 
Bourdieu, pôde testemunhar o desenvolvimento global do 
movimento EuroMayDay, mas não teria percebido capaci-
dades políticas em subjetividades precárias. Para Standing 
(2014, p. 15-19), por sua vez, seria necessário passar do 
âmbito simbólico e carnavalesco de movimentos que afir-
mam individualidades e identidades a partir da condição 
comum da precariedade para o programa político mediante 
a constituição do precariado como classe-para-si.
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ção. A questão governamental seria, então, ge-
rir e balancear o limite aceitável – embora não 
precisamente calculável – entre o máximo de 
precariedade e o mínimo de salvaguardas, de 
modo a evitar insurreições sob a permanente 
alegação thatcheriana de que “não há alterna-
tiva” (Lorey, 2015, p. 65).30 Para a autora, por-
tanto, o neoliberalismo normaliza e institucio-
naliza a incerteza e a desestabilização, razão 
pela qual a precariedade é socialmente difusa, 
não se restringindo, tal como para Linhart, às 
margens da sociedade.

Mas podemos dizer ainda que a precarie-
dade, se entendida não exclusivamente como 
escassez e insegurança, mas também – confor-
me autorizam a etimologia e as acepções do 
termo31 – como efemeridade e transitoriedade, 
constitui uma parte do próprio ethos dominan-
te do capitalismo neoliberal contemporâneo. 
Trata-se de uma forma de vida (modo de pen-
sar, sentir e agir) e, portanto, de uma constitui-
ção subjetiva hegemônica, em torno da qual 
gravitam noções-chave da sociedade capitalis-
ta contemporânea. No breve texto “Precarie-
dade como ‘estilo de vida’ na era neoliberal”, 
Christian Laval (2017) formula as expressões 
“cultura da precariedade” e “precariedade de 
luxo”. Frutíferas, elas mostram a valorização e 
a promoção de um modo de vida provenien-
te do alto da estratificação social. Trata-se do 
enaltecimento de atributos como assunção de 
risco, velocidade, mobilidade, flexibilidade, 
dinamismo, incerteza e mudança. É como se a 
volatilidade do mercado financeiro de ações da 
bolsa de valores devesse ser incorporada e ge-
rida pelo humano. Em síntese, trata-se da ins-
titucionalização – em termos de prática social 
– da incerteza em nome da suposta liberdade 

30 A ideia de que não há alternativa é, vale dizer, a base do 
que Fisher (2020) designa por “realismo capitalista”.
31 Proveniente do latim precarius, o termo precário desig-
na, em sua etimologia, o que é “obtido por meio de prece; 
tomado como empréstimo; alheio; estranho; passageiro” 
(Houaiss; Villar; Franco, 2009). Com efeito, em língua fran-
cesa, além de incerteza e instabilidade, o termo précaire 
significa também efemeridade, fugacidade, passagem (Le 
Petit Robert, 2001). A ideia de efemeridade, de passagem e 
de mudança é igualmente central para a noção clássica de 
trabalho precário. 

e autonomia individuais que caracterizam a 
época neoliberal contemporânea. Entre outros, 
os sociólogos Bauman (2001) e Sennett (2019) 
mostraram, cada um à sua maneira, a alteração 
do paradigma moderno da estabilidade disci-
plinar para o paradigma contemporâneo da ins-
tabilidade pós-disciplinar. Suas noções ampla-
mente conhecidas de liquidez e de corrosão do 
caráter expressam essa transformação social. O 
que essas noções designam fundamentalmente 
é a ausência de solidez e o desmedido elogio 
da efemeridade e da mudança. Semelhantes 
diagnósticos sociológicos das sociedades capi-
talistas contemporâneas evidenciam que a frag-
mentação, o deslocamento, a desordem, o risco, 
a instabilidade não apenas não constituem pro-
blema para a vida individual e social como se-
riam a regra de ouro para o sucesso. Os “vence-
dores” as atraem, ao passo que os “perdedores” 
as repelem.32 É nesse sentido que queremos di-
zer que a precariedade subjetiva constitui não 
apenas o efeito da cultura neoliberal como é 
ela própria, uma parte do ethos dominante; ela 
participa do modo e da concepção de vida so-
cialmente hegemônicos; ela é um aspecto que o 
espírito do capitalismo contemporâneo requer 
de indivíduos “bem-sucedidos”. 

Para apresentar a origem do termo “fle-
xibilidade” na língua inglesa, Sennett (2019, p. 
53) informa que seu sentido deriva “da simples 
observação de que, embora a árvore se dobrasse 
ao vento, seus galhos sempre voltavam à posi-
ção normal”. Flexibilidade significaria, portan-
to, “essa capacidade de ceder e recuperar da 
árvore, o teste e [a] restauração da sua forma”. 
Barbara Stiegler (2019), em seu estudo minu-
cioso sobre a genealogia do neoliberalismo a 
partir de fontes evolucionistas, sustenta que a 
questão fundamental do neoliberalismo – e da 
sociedade industrial, de maneira geral – sempre 
foi a adaptação (à aceleração, à competição, à 
produtividade, à otimização e a um ambiente 

32 Caracterizando a elite global contemporânea formada 
pelos “senhores ausentes”, Bauman (2001, p. 22) argumen-
ta que “mover-se leve, e não mais aferrar-se a coisas vistas 
como atraentes por sua confiabilidade e solidez [...], é hoje 
recurso de poder”.
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que requer a ilimitação das capacidades huma-
nas). Sociologicamente, a elevada incidência de 
transtornos mentais paradigmáticos de nossa 
época (ansiedade, depressão, burnout, TDAH), 
os quais estão estritamente relacionados à ló-
gica e à concepção social atual de vida, pode 
ser índice da transposição do sentido original 
do termo “flexibilidade” enquanto conceito 
de primeira ordem na cultura neoliberal, uma 
vez que a restauração da normalidade (isto é, a 
adaptação) já não está mais a salvo.33 Levando 
adiante a imagem oferecida por Sennett, po-
demos dizer que o desmatamento – efeito da 
exploração de recursos naturais – não é, nesse 
sentido, exclusivamente ambiental. A violência 
baseada no mesmo princípio incide igualmente 
sobre a vida psicológica humana. É o que Fisher 
procurava mostrar ao afirmar a existência da 
crise psíquica, cujo avanço se intensificava jun-
tamente com a ecológica nas sociedades capita-
listas contemporâneas sem, contudo, a mesma 
atenção política e estrutural.

POLITIZAR A SAÚDE MENTAL 

Enfrenta-se atualmente uma contradição 
notável. Por um lado, o imaginário sociocultu-
ral – fundamentado em discursos e práticas ofi-
ciais, científicas e midiáticas – busca promover 
a saúde mental. O que está em jogo não é ape-
nas prevenir e tratar o sofrimento psíquico, mas 
também tornar o bem-estar tanto quanto melhor 
(better than well), conforme a conhecida fór-
mula da psicofarmacologia cosmética de Peter 
Kramer (1993). Com efeito, o conceito contem-
porâneo de saúde mental abrange tanto a saú-
de como a doença em todas as suas variações 
e extremidades (Corbanezi, 2021b; Ehrenberg, 
2004a; 2004b). Por outro lado, o mesmo ima-
ginário que visa promover a saúde mental ba-

33 Vide os dados apresentados na introdução deste arti-
go. No contexto da pandemia de covid-19, em que houve 
uma aceleração das tendências sociais (Corbanezi, 2023), 
a OMS informou o aumento de 25% da prevalência de an-
siedade e de depressão no mundo (Opas, 2022).

seia-se na autoexploração subjetiva,34 da qual 
decorre também a condição de precariedade 
subjetiva. Nesse sentido, cultura do mal-estar 
privado e medicina do bem-estar e do aperfei-
çoamento fazem parte de uma mesma dinâmica 
(Ehrenberg; Lovell, 2001, p. 18). Ora, como dis-
por de uma saúde mental efetiva – pela qual o 
indivíduo seria exclusivamente o responsável – 
em um contexto em que a injunção social reside 
na competição, no desempenho, na aceleração, 
na mudança, na efemeridade e no individualis-
mo ilimitados? Em outros termos, como promo-
ver a saúde mental individual incitando social-
mente a precariedade subjetiva?35

Ao abordar a saúde mental tanto em seu 
polo positivo de produção do bem-estar quan-
to no polo negativo de produção do sofrimento 
psíquico, a sociologia pode contribuir para a 
compreensão e a politização do tema. Primeiro 
porque sociologizar aqui já implica submeter o 
problema a uma dimensão política, no sentido 
amplo de produção de subjetividades e de go-
verno de condutas: quais os tipos de sujeitos 
produzidos em uma sociedade fundamentada 
na cultura neoliberal e como eles são (auto)
governados? Em seguida, pois, ao sociologizar 
o problema, podemos percebê-lo como experi-
ência social, diferentemente do que propõem 
as explicações predominantes da psiquiatria 
e da cultura neoliberal, que tendem a reduzir 
o sofrimento à dimensão individual. Como 
já afirmamos, para a concepção psiquiátrica 
hegemônica, os transtornos mentais são, em 
geral, o efeito de disfunções neuroquímicas 

34 Da mesma forma que o capitalismo não se realiza sem a 
precariedade, sabemos desde Marx que o capital não exis-
te sem a exploração. Se o humano devém capital, a explo-
ração se dobra sobre o próprio indivíduo, não obstante o 
subterfúgio verbal da teoria do capital humano de que se 
trata sempre de “investimento”.
35 Linhart (2015, p. 129) sublinha como o discurso e a prá-
tica do management contemporâneo se assentam em uma 
lógica igualmente paradoxal: de um lado, solicita-se cada 
vez mais do assalariado a excelência, a tomada de risco, o 
engajamento total; de outro, ele é impelido a um sentimen-
to de impotência e de medo que podem levá-lo à paralisia. 
É como requerer do indivíduo a concentração para aumen-
tar a produtividade mergulhando-o, ao mesmo tempo, na 
superexcitação do mundo virtual. Standing (2014) e Fisher 
(2020) sustentam que a hiperconectividade contemporâ-
nea compromete a formação intelectual e cognitiva do pre-
cariado e da juventude, respectivamente. 
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(Corbanezi, 2021b). Para a cultura neoliberal, 
trata-se de uma dimensão da vida cuja respon-
sabilidade e cujo gerenciamento competem ao 
indivíduo. As duas explicações, convém subli-
nhar, parecem contraditórias entre si, uma vez 
que o desequilíbrio neuroquímico não poderia 
reduzir-se à responsabilidade individual. 

Acometido pela depressão, Fisher (2020) 
se empenhou na tarefa de politizar o sofrimento 
psíquico. É como se a depressão não fosse dele. 
O autor leva adiante, assim, a tese de Deleuze 
e Guattari (2010) segundo a qual o delírio é 
sempre histórico-mundial.36 Dialogando com a 
tradição teórica antipsiquiátrica dos anos 1960 
e 1970, cujo modelo patológico de análise por 
excelência era a esquizofrenia, o crítico cul-
tural alerta para a necessidade de politizar os 
transtornos comuns e cotidianos da nossa atua-
lidade. Em vez de aceitar a “privatização do es-
tresse”, deveríamos nos perguntar: “quando se 
tornou aceitável que uma quantidade tão gran-
de de pessoas, e uma quantidade especialmente 
grande de jovens, estejam doentes?”. A questão 
remete, vale insistir, ao princípio sociológico 
básico de Mills (1969) a respeito da relação en-
tre perturbações privadas e questões públicas,37 
a qual constitui, atualmente, a linguagem pró-
pria e global da saúde mental (Ehrenberg, 2012, 
p. 425). Problematizando as formas de “volun-
tarismo mágico” – essa “religião não oficial do 
capitalismo contemporâneo” segundo a qual 
os indivíduos seriam capazes de sair de suas 
próprias condições, aí compreendidas as pa-
tológicas –, Fisher (2020, p. 140, 137) sustenta 
que diversas formas de depressão seriam mais 
bem compreendidas e combatidas “por meio 
de quadros analíticos impessoais e políticos, e 

36 Carmen Silva (2021, p. 287), liderança do Movimento 
dos Sem-Teto do Centro, em conversa na Ocupação 9 de 
Julho, em São Paulo, após afirmar que o delírio de pessoas 
em situação de rua no contexto da pandemia de covid-19 
se baseia em questões concretas, assim expressa tal condi-
ção delirante: “Quando eu chego em casa, eu carrego todo 
o amedrontamento do mundo, todo o delírio de todo mun-
do, que é a fome, que meu marido está desempregado, que 
eu vou morrer, que meu filho está com fome”.
37 A respeito da relação entre males privados e questões so-
ciais na sociologia pública e política de Mills, ver o erudito 
ensaio de Gabriel Cohn (2013).

não individuais e ‘psicológicos’”38. A biomedi-
calização do sofrimento e a redução da cultura 
neoliberal à dimensão individual seriam, dessa 
forma, proporcionais à despolitização das con-
dições de saúde mental e coerentes com a con-
figuração individualista das sociedades ociden-
tais contemporâneas. 

De fato, em regra, os recursos mobili-
zados atualmente para combater o sofrimen-
to psíquico ou promover a saúde mental são 
individuais e/ou corporativos (medicação, te-
rapias, exercícios físicos, discursos motivacio-
nais, práticas de meditação e de coaching); são 
estratégias para integrar e conformar o indiví-
duo, já que a saúde mental se define, grosso 
modo, pelo ajustamento e pela adaptação às 
normas sociais.39 As formas paradigmáticas 
atuais de sofrimento psíquico não são, porém, 
transgressões às normas sociais: elas resultam, 
antes de tudo, da busca individual para rea-
lizá-las. No entanto, para além das estratégias 
individuais e empresariais para enfrentar o 
sofrimento psíquico, cujas propostas tendem 
a se basear na manutenção da ordem, quais 
experiências coletivas e terapêuticas poderiam 
confrontar a precariedade subjetiva enquanto 
efeito e norma social? 

Um estudo de caso empírico apresenta 
uma experiência relevante neste sentido. Em 
pesquisa de mestrado no Instituto de Psiquia-

38 Em seu estudo sobre o precariado, Standing (2014) 
sustenta que a ansiedade e o sofrimento pessoal são uma 
condição normal dessa categoria que vive a insegurança 
de forma aguda e crônica. O autor então problematiza a 
individualização do sofrimento a partir da hegemonia da 
terapia cognitivo-comportamental, recomendada às pesso-
as após a crise econômica de 2008 pelo governo do Reino 
Unido, que, dessa forma, não enfrentava questões estrutu-
rais produtoras do sofrimento pessoal. Como diz o autor, 
“não há nada errado com a terapia em si. O que é duvidoso 
é o seu uso pelo estado como parte integrante da política 
social” (Standing, 2014, p. 216).
39 Observe-se, nesse sentido, a definição de transtorno 
mental (mental disorder) vigente desde o DSM-III. Em ra-
zão da ausência de dados laboratoriais definitivos, o sofri-
mento e o prejuízo na capacidade de funcionamento do 
indivíduo em alguma dimensão da vida (pessoal, escolar, 
familiar, laboral) definem o transtorno mental. O psiquia-
tra e psicanalista brasileiro Mario Eduardo Costa Pereira 
(2013) problematiza o conceito de mental disorder a partir 
da ideia de que, para definir a disorder, seria logicamente 
necessário definir a order, o que o DSM não realiza. De 
certa forma, é o que procuramos fazer aqui ao submeter os 
problemas de saúde mental (mental disorder) a uma pers-
pectiva sociológica que visa compreendê-los em relação 
aos valores sociais da cultura neoliberal (social order).
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tria da Universidade de São Paulo (USP), Gui-
lherme Boulos (2016) mostra empiricamente a 
remissão de sintomas depressivos em indivídu-
os por meio da participação coletiva e da socia-
bilidade diversa em ocupações de sem-teto em 
São Paulo. O grupo pesquisado a partir de méto-
dos qualitativos e quantitativos é relativamente 
homogêneo: vidas em condições de precarieda-
de absoluta, cuja característica predominante é 
a situação de privação. Em perspectiva longitu-
dinal, os dados mostram a remissão dos sinto-
mas depressivos após o ingresso no movimento 
social. Os depoimentos indicam que vidas des-
pedaçadas se reintegram, ao menos subjetiva-
mente, ao participar de um movimento coletivo 
popular. Os motivos da remissão dos sintomas 
são os vínculos de solidariedade, o acolhimen-
to, o reconhecimento, o resgate da autoestima, 
o sentimento de pertencimento, a superação do 
sentimento de invisibilidade e de inutilidade, 
a ampliação qualitativa das relações sociais, e 
assim por diante. Uma forma de sociabilidade 
diametralmente oposta aos princípios da cul-
tura neoliberal (competição, desempenho, in-
dividualismo, isolamento) pode figurar em tal 
experiência como alternativa coletiva à preca-
riedade subjetiva e ao sofrimento psíquico que 
dela decorre. 

Não se trata, evidentemente, de um caso 
isolado. Há outros tantos em curso como histo-
ricamente já experimentados. No livro História 
da psicanálise popular, Gabarron-Garcia (2023) 
empreende uma politização da psicanálise. Para 
combater o sentido apolítico e burguês atribuído 
à disciplina, o autor percorre uma série de ex-
periências históricas para mostrar sua dimensão 
política e revolucionária.40 Todas elas procuram, 
em alguma medida, subverter as relações so-
ciais hierárquicas e baseadas na sociabilidade 

40 Entre as experiências abordadas no livro, figuram a defe-
sa freudiana pela clínica popular antes do seu pessimismo 
cultural e da apropriação e promoção das ideias de Freud 
por Ernest Jones, a psicanálise de Vera Schimidt com crian-
ças na União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), 
a politização sexual de Wilhelm Reich contra o fascismo, 
a trajetória e as experiências terapêuticas de Marie Langer 
na Europa e na América Latina, a psicoterapia institucional 
de François Tosquelles, a clínica La Borde com Jean Oury 
e Félix Guattari e a experiência radical do coletivo alemão 
Coletivo de Pacientes Socialistas (SPK) em Heidelberg.

capitalista individualizante e competitiva.41 O 
autor conclui a obra evocando uma série de ex-
periências em curso mundialmente, destacando, 
no caso brasileiro, a constituição dos CAPS no 
sistema público de saúde e coletivos psicanalí-
ticos de acolhimento e de escuta gratuita em es-
paços públicos. Deivison Faustino (2022, p. 276-
278) também traz à tona uma série de estudos e 
grupos de pesquisa e de intervenção a partir da 
influência de Franz Fanon e do aumento expo-
nencial do interesse sobre a obra do psiquiatra 
martinicano recentemente também no chamado 
campo psi, com destaque para a psicologia das 
relações raciais e a relação com a esquizoanálise. 
Na mesma direção de uma nova politização da 
psiquiatria e da saúde mental atualmente, vale 
notar a retomada do interesse pela psicoterapia 
institucional que visa tratar as instituições e sub-
verter a hierarquia e os papéis estabelecidos das 
relações sociais mediante processos institucio-
nais de coletivização.42

De maneira mais ampla, sublinhemos 
ainda o interesse atual pelo tema do “comum”, 
de que a obra homônima de Dardot e Laval 
(2015) é exemplar. Para os autores, “comum” 
designa uma racionalidade política alternati-
va à racionalidade neoliberal e implica uma 
transformação radical do sistema de normas 
que ameaçam a humanidade e a natureza. 
Enquanto princípio político geral, “comum” 
resultaria do que os autores chamam de “prá-
xis instituinte”, que são práticas coletivas dis-
persas, diversas e mesmo marginais, das quais 
os exemplos de sociabilidade, de práticas te-
rapêuticas, de estudos e de intervenções que 

41 A experiência de Maria Langer e seus colegas, por exem-
plo, visava modificar as relações sociais entre seus pacien-
tes para estabelecer uma outra base subjetiva e coletiva. 
“Pudemos observar como o processo terapêutico dos gru-
pos evoluía à medida que surgia e consolidava-se a soli-
dariedade entre os integrantes do grupo, não obstante as 
rivalidades, tensões e ambivalências existentes. Nos gru-
pos contrapusemos a solidariedade à competição doentia 
do sistema” (Langer apud Gabarron-Garcia, 2023, p. 138).
42 Prova da renovação de tal interesse são, entre outros, 
a publicação (e a tradução) de Gabarron-Garcia (2023), 
o estudo de Camille Robcis (2024), a publicação recente 
no Brasil da coletânea de textos de François Tosquelles 
(2024). Também anotamos a exposição coletiva “Touché 
l’insensé”, no Palais de Tokyo, em Paris, em 2024, voltada 
ao histórico da psicoterapia institucional e às experiências 
coletivas atuais em torno da sua prática terapêutica.
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mencionamos podem fazer parte.43

Embora não exaustivos, as experiências 
e os estudos aqui assinalados podem contribuir 
para a politização do sofrimento psíquico ao 
evidenciar o quanto a subjetivação capitalista 
neoliberal e as relações sociais de dominação e 
de competição que dela decorrem são parte da 
explicação da elevada incidência do sofrimento 
psíquico na atualidade. Tanto quanto sustenta 
a política ecológica consequente, a saída para a 
crise epidêmica do sofrimento psíquico parece 
residir também em uma transformação coleti-
va (e não simplesmente individual) dos nossos 
modos de vida e de sociabilidade.44 Uma reali-
dade que o status quo, representado por órgãos 
governamentais, agências multilaterais, mídia, 
empresas e elites, não pode efetivamente enun-
ciar. Entendida aqui como politização, tal pers-
pectiva constitui, a nosso ver, mais uma manei-
ra de levar a sério a partícula “social” (para além 
de “fatores socioeconômicos”) do fenômeno de-
finido oficialmente como biopsicossocial. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Vimos os valores que fundamentam a 
cultura neoliberal e que constituem tanto uma 
concepção de vida quanto o referencial atual a 
partir do qual os indivíduos a conduzem. Nesse 
cenário, a precariedade subjetiva figura não ape-

43 As lutas políticas que obedecem à racionalidade polí-
tica do comum se apresentam, segundo os autores, como 
“pesquisas coletivas de novas formas democráticas”. O 
projeto revolucionário do “comum”, afirmam, “só se pode 
conceber articulado a práticas de natureza muito diversa, 
econômicas, sociais, políticas, culturais. Na condição de 
que linhas de força comuns acabem por emergir suficien-
temente através dos vínculos entre os atores dessas práti-
cas, uma ‘significação imaginária’ pode terminar por cris-
talizar e dar sentido ao que parecia até então ser apenas 
ações ou tomadas de posição dispersas, diversas e mesmo 
marginais” (Dardot; Laval, 2015, p. 19, 582, 578).
44 Quando a pandemia de covid-19 evidenciou de forma 
aguda os problemas crônicos das sociedades capitalistas 
neoliberais, Descola (2021) sustentou que a cura só pode-
ria residir em uma reviravolta radical dos nossos modos de 
vida, uma transformação do pensamento semelhante àque-
la provocada pelo Iluminismo. Problematizando a questão 
ecológica e o falso problema da noção de sustentabilidade 
a partir da perspectiva indígena, segundo a qual a ideia de 
sustentabilidade é incompatível com o desenvolvimento 
industrial extrativista e predatório, Krenak (2019, p.12) 
pergunta se somos efetivamente uma humanidade. A ques-
tão se aplica aqui, para nós, também à ecologia psíquica.

nas como efeito da subjetivação capitalista ne-
oliberal, mas também como norma social, uma 
vez que os indivíduos são instados a incorporar 
os valores da cultura neoliberal para alcançar 
o sucesso social. Consideramos que tais modos 
de vida e valores sociais devem inevitavelmen-
te participar da explicação da elevada incidên-
cia de sofrimento psíquico na atualidade, com 
destaque para os transtornos paradigmáticos re-
lacionados à subjetivação capitalista neoliberal 
(ansiedade, depressão, burnout, TDAH).

Procuramos argumentar que o esgotamen-
to psíquico se dá segundo a mesma lógica do es-
gotamento dos recursos naturais de que a crise 
ecológica atual é emblemática, razão pela qual 
apenas uma transformação coletiva da concep-
ção de mundo e de vida podem contribuir para 
a desaceleração de ambas as formas de crise. 
Dessa maneira, sem desconsiderar a existência 
de elementos biológicos e psicológicos, visamos 
mostrar a relevância de politizar os problemas 
de saúde mental como experiência social e cole-
tiva em que os valores sociais contemporâneos 
desempenham um papel fundamental. 

Recebido para publicação em 29 de junho de 2024

Aceito para publicação 15 de outubro de 2024
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PRÉCARITÉS SUBJECTIVES: la politisation de la santé 
mentale à l’époque contemporaine

Elton Corbanezi

L’article aborde la notion de précarité subjective afin 
de contribuer à une compréhension sociologique des 
problèmes de santé mentale actuellement. La précarité 
subjective est un état individuel typique des transformations 
des sociétés capitalistes contemporaines, qui ont établi et 
sacralisé des catégories telles que l’incertitude, l’instabilité, 
l’adaptation, l’autonomie, l’autoréalisation, le provisoire, 
la fluidité, la mobilité, la vitesse, la flexibilité et le risque. 
Nous espérons montrer que, outre les facteurs socio-
économiques qui expliquent l’incidence des problèmes 
de santé mentale, le concept même de vie intrinsèque à 
l’imaginaire néolibéral peut contribuer à l’interprétation 
du phénomène. Initialement, nous avons présenté la façon 
dont le néolibéralisme est devenu une culture, en termes 
de production de valeurs sociales qui guident les modes 
de vie individuels. Ensuite, nous analysons comment la 
précarité subjective devient une norme sociale contre 
laquelle l’individu est incité à se retourner de manière 
isolée. Pour conclure, nous essayons de mettre en évidence 
des expériences collectives alternatives et diverses qui 
peuvent permettre de confronter la précarité subjective. 
Nous comptons ainsi politiser la souffrance psychique en 
tant qu’expérience sociale, à la différence des explications 
de la psychiatrie et de la culture néolibérale, qui tendent à 
la réduire à l’individu.

Mots-clés: Précarité subjective. Santé mentale. Culture 
néolibérale. Politisation.

SUBJECTIVE PRECARITIES: politicising mental health 
in contemporary times

Elton Corbanezi

The article discusses the notion of subjective 
precariousness in order to contribute to a sociological 
understanding of mental health problems today. 
Subjective precariousness is a typical individual condition 
arising from the transformations of contemporary 
capitalist societies, which have established and sacralised 
categories such as uncertainty, instability, adaptation, 
autonomy, self-realization, provisionality, fluidity, 
mobility, speed, flexibility and risk. We aim to show 
that, beyond socio-economic factors that explain the 
incidence of mental health problems, the concept of life 
intrinsic to the neoliberal imaginary can contribute to the 
interpretation of the phenomenon. Initially, we presented 
how neoliberalism has become a culture, in terms of the 
production of social values that guide individual ways 
of life. Next, we analyse how subjective precariousness 
becomes a social norm against which the individual 
is urged to confront in isolation. Finally, we highlight 
alternative and diverse collective experiences that can 
confront subjective precariousness. In this way, we intend 
to politicize mental suffering as a social experience, unlike 
the explanations of psychiatry and neoliberal culture, 
which tend to reduce it to the individual.

Keywords: Subjective precariousness. Mental health. 
Neoliberal culture. Politicization.


